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			PREFÁCIO


			JESSÉ SOUZA*


			Conheci Eduardo Moreira por meio de um desses vídeos da internet com milhões de visualizações. Nesse vídeo Eduardo dizia, entre outras coisas, que, apenas em taxas bancárias arbitrárias, os bancos cobravam mais de seus clientes que tudo o que o país investia em educação e saúde. Nunca havia visto um investidor, no Brasil, ser sincero e verdadeiro com seu público. Esse fato atraiu minha curiosidade.


			Descobri em seguida que o Eduardo havia sido um grande investidor de um grande banco brasileiro. Ora, em um país onde os bancos assaltam a população por meio de mecanismos de mercado, como juros escorchantes sem nenhum motivo racional, e de mecanismos de Estado, como uma “dívida pública” enganosa e ilegal, eu jamais havia visto um ex-banqueiro denunciar o esquema da grande fraude financeira.


			Convidei então Eduardo para participar em um programa que eu apresentava na TV 247. Comprei e li seu livro O que os donos do poder não querem que você saiba, para me preparar para a entrevista. O programa foi interrompido antes que nos conhecêssemos pessoalmente, mas nos encontramos assim mesmo e conversamos sobre o livro e sobre a decisão de Eduardo elucidar o público, e não enganá-lo como seus colegas de mercado faziam e ainda fazem. Foi como ter encontrado um irmão de uma luta em comum.


			Para mim existem poucas coisas mais importantes e relevantes a se fazer do que explicitar aos brasileiros os efeitos de uma dominação econômica singularmente cruel, que nunca se mostra como exploração. Nesse sentido, a cruzada que Eduardo se propôs a fazer se combina e se complementa com a minha própria, em meus livros e minhas pesquisas. Trata-se de revelar aos brasileiros, enganados já há tanto tempo pela lorota da corrupção política como a causa única dos grandes problemas nacionais, que o assalto organizado pelo mercado financeiro é o que produz desemprego e miséria entre nós.


			Todos os proprietários, sejam do agronegócio, da indústria ou do comércio, apropriam-se agora, de modo crescente, do produto do trabalho coletivo de toda a sociedade por meio de juros abusivos embutidos em tudo que compramos. A forma “juro”, tendencialmente mais opaca e invisível que a forma “lucro”, irmana todos os grandes proprietários, a “elite econômica”, no assalto comum a todas as outras classes sociais.


			A “dívida pública” não é “dívida” – posto que é sem contraprestação à sociedade, e a parte do leão é juro sobre juro – nem muito menos é “pública” – uma vez que é cheia de falcatruas privadas. Por conta disso nunca é auditada para que se saiba a quem se deve e quanto se deve – o que faz a outra parte do engodo. Seja, portanto, apropriando-se do poder de compra da população, seja se apropriando do orçamento público, pago pelos mais pobres, o capitalismo financeiro é mais insidioso e pernicioso entre nós que em qualquer outro lugar.


			Eduardo, em seu livro anterior, como também neste que prefacio, dedica-se com talento invulgar a informar os seus leitores acerca daquilo que todo o esquema de poder dominante milita para esconder. Por conta disso, seu perfil combativo e destemido é tão necessário. Neste livro, a tarefa se completa com uma discussão ao mesmo tempo lúcida e acessível sobre a desigualdade, ideia hoje tão combatida pelos verdadeiros donos do poder, que estão no comando do mercado e capturam o Estado para seus fins. Questões complexas como o funcionamento do sistema bancário, a diferença entre riqueza e dinheiro, a função dos impostos são analisadas por Eduardo com clareza e inteligência, de modo a esclarecer sua tese central neste livro: explicar por que não existe maior doença social no mundo que a desigualdade.


			Desejo ao Eduardo uma vida longa e produtiva, e estou certo de um futuro ainda mais brilhante que seu presente. Sua tarefa é necessária e urgente. Os seus leitores, por sua vez, têm em mãos um texto de fácil leitura e compreensão, que vai de encontro às falsas verdades estabelecidas pelos que têm interesse na preservação da mentira social, aquela que rouba a inteligência e a defesa possível dos enganados e oprimidos, ou seja, em medida variável, de todos nós.


			


			

				

					* Sociólogo, professor titular na Universidade Federal do ABC, ex-presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), autor de A elite do atraso.


				


			


		




		

			VOCÊ MORRE TRANCADO DENTRO DE UM COFRE


			Cresci sendo um curioso e muitas vezes um chato. No colégio, não foram poucas as vezes, durante as aulas, em que ouvi de meus professores e de meus amigos que precisava ficar quieto e parar de fazer perguntas. Eu realmente passava, e muito, do ponto.


			Descobrir exatamente como tudo funcionava virou a partir de determinado momento de minha vida uma verdadeira obsessão. Não sossegava enquanto aquilo que inicialmente parecia um grande mistério não se tornava incrivelmente simples. Quando eu desvendava o segredo, fazia questão de explicar para alguém tudo o que tinha descoberto, de maneira a provar a mim mesmo que eu realmente havia entendido. Era um jogo em que eu precisava sempre ganhar.


			Passei pela primeira vez para o curso de engenharia civil na PUC-Rio, uma das mais difíceis em termos de relação candidato por vaga no estado, quando eu tinha 15 anos e estava ainda cursando o segundo ano do ensino médio. A ideia era só conhecer o processo de avaliação de um vestibular para, no ano seguinte, estar mais confortável com a prova.


			Resolvi (na verdade, meus pais decidiram, afinal com 15 anos eu não decidia absolutamente nada) continuar no colégio até o ano seguinte e terminar o ensino médio antes de entrar na faculdade. Eu já estava um ano avançado, era o “pirralho” da turma no colégio, motivo de ter sofrido muito bullying. Adiantar mais um ano para ser o bebê da faculdade iria certamente tornar minha vida um caos. Ponto para meus pais, que souberam tomar a decisão correta!


			No ano seguinte, refiz o vestibular e novamente me classifiquei, dessa vez entre os primeiros colocados. Assim, eu estava começando o curso que meus pais sempre sonharam para mim. E, eu tinha certeza, era meu sonho também... aos 16 anos de idade...


			O curso de engenharia, para quem gosta de descobrir o porquê das coisas, é realmente incrível. As aulas são quase como uma revelação sobre todos os segredos por trás daquilo que usamos na vida. Os laboratórios, um verdadeiro parque de diversões para curiosos como eu.


			Tudo ia muito bem, divertido e empolgante durante os primeiros anos. Minhas notas eram ótimas, eu havia começado a estagiar na pequena construtora de meu pai e havia me tornado professor particular de física e matemática nas horas vagas, ganhando um belo dinheiro. A remuneração das aulas era tão boa que falei a meu pai que eu havia decidido pagar minha própria faculdade para dar minha contribuição em casa.


			Eis que um dia resolvi me inscrever em um programa de intercâmbio entre a PUC e a Universidade da Califórnia, disponível somente para oito alunos ranqueados entre os melhores de todos os cursos da faculdade, que permitiria que estudássemos durante um ano gratuitamente, pagando, na Universidade da Califórnia, apenas a mensalidade normal que já pagávamos na PUC.


			Seria a minha chance de estudar engenharia civil num dos maiores centros tecnológicos do mundo, utilizando os melhores laboratórios e aprendendo com professores superpremiados e famosos! Os mesmos que escreviam os mais importantes livros de engenharia que eu conhecia. Se estudar engenharia na PUC era um sonho, isso era o topo do mundo! Para minha alegria e de meus pais, fui aprovado para o programa.


			Até que a vida me pregou uma peça. O material enviado pela PUC para a Universidade da Califórnia não chegou ao destino após ser extraviado no correio. No envelope que se perdeu, estavam todos os documentos que comprovavam as matérias que eu havia feito no curso de engenharia e que eram necessários para que eu pudesse cursar somente as matérias avançadas na Califórnia.


			Sem essa comprovação, me restava cursar novamente as matérias básicas do curso de engenharia ou escolher matérias de outros cursos para, depois, aproveitá-las como carga exigida pela PUC nas disciplinas chamadas “eletivas”. Decidi pela segunda opção e escolhi matérias de economia.


			Foi uma escolha acertada. A economia e eu vivemos um amor à primeira vista. Dediquei-me intensamente às aulas a que assistia e, nos horários livres, busquei sempre mais conteúdo para estudar. Curiosamente, talvez por ter viajado com a mentalidade de um engenheiro, minha abordagem era bem distinta da dos outros alunos do curso de economia. Eu queria entender o que era ensinado sob uma perspectiva lógica, matemática e racional, como se estivesse montando um daqueles quebra-cabeças que costumava ganhar de presente quando era pequeno.


			E assim segui meu caminho durante todo o período do intercâmbio, com muita dedicação e entusiasmo pelo curso de economia. No final, as notas refletiram meu esforço (10 em todas as matérias, com exceção de uma em que tirei 9,75), e fechei meu período de estudos recebendo o certificado de provost honor em todos os trimestres. Recebi também várias cartas de recomendação, e tive meu minor certificate em economia aprovado pela Universidade da Califórnia em San Diego.


			Voltei ao Brasil e ingressei no mercado financeiro, num dos maiores bancos de investimento do país. Já contei um pouco dessa história em outro livro, O que os donos do poder não querem que você saiba, e talvez um dia a conte com mais detalhes em outra obra – não faz sentido repeti-la aqui.


			O importante é saber que passei vinte anos trabalhando no mercado financeiro, período em que tive contato com algumas das mentes consideradas mais brilhantes desse setor. Foi lá onde pude vivenciar algumas das maiores crises econômicas do último século – de dentro de uma mesa de operações – e onde pude criar várias linhas de negócios para as empresas nas quais trabalhava. Tudo isso para dizer que foi um período de muito aprendizado.


			O aprendizado foi tamanho, que em dado momento percebi que poderia utilizar tudo aquilo que havia aprendido para ensinar aos outros. Isso porque parte do aprendizado foi perceber que a maioria das pessoas navegava cegamente no mundo dos investimentos e das finanças. O resultado disso era que, na maioria das vezes, as pessoas perdiam muitas oportunidades e dinheiro simplesmente pela falta de conhecimento sobre um assunto que eu tinha passado a dominar. Assim, comecei a dar cursos e palestras sobre o tema, visando sempre a instruir as pessoas e a libertá-las das armadilhas do sistema financeiro, dando a elas conhecimento a respeito das armadilhas em que caíam.


			Em determinado momento, o que eu fazia começou a incomodar as pessoas do meu mercado. Equilibrar o jogo em termos de conhecimento entre clientes e empresas não era nem de longe um dos objetivos dos lugares onde trabalhei. Pelo contrário, todos sabiam que a falta de conhecimento dos clientes tinha um valor enorme para os negócios.


			O desalinhamento chegou a tal ponto que não restou alternativa a não ser um convite para sair do sistema. E assim fiz, decidido a dedicar minha vida aos cursos e palestras sobre investimentos. Só que agora podia ser ainda mais enfático e claro em minha mensagem, para revelar absolutamente tudo o que tinha adquirido em termos de conhecimento de maneira a abrir os olhos e a mente das pessoas.


			A mensagem chegou às pessoas como um choque; minhas entrevistas e artigos passaram a ganhar um grande espaço na mídia. Dezenas de milhões de pessoas compartilhavam e comentavam entusiasmadas o que ouviam, pois enfim começavam a conhecer o sistema que sempre lhes fora escondido. E elas acreditavam no que ouviam, pois as palavras vinham de alguém que tinha passado duas décadas dentro do sistema.


			O espaço na mídia acabou resultando em um convite, em 2018, para me juntar à própria mídia e ser comentarista econômico num dos programas de maior audiência do país. Isso tudo no meio de um processo eleitoral incrivelmente polarizado – as pessoas e os mercados estavam com nervos à flor da pele, e a incerteza era a única coisa certa que se tinha.


			Os questionamentos quanto aos rumos da economia, do país, da política e dos investimentos não paravam de crescer. Eu tinha a responsabilidade de responder a eles, com uma exposição midiática que nunca antes havia experimentado.


			Eu precisava me preparar para isso. Então, resolvi voltar aos estudos. Na verdade, nunca os deixei, sempre fui daqueles que lê simultaneamente dois ou três livros. Mas eram leituras descompromissadas, normalmente feitas antes de dormir.


			Agora não, eu precisava estudar como nunca havia estudado na vida. Passaria três horas por dia, ao vivo, em rede nacional, comentando assuntos de toda natureza e que variavam diariamente. Era como se eu tivesse de fazer sete provas de vestibular por semana. Comecei a estudar cinco, seis horas diárias. Percebi que não era o suficiente. Aumentei para oito, nove. Até que, quando vi, estava estudando mais de dez horas por dia.


			Para me orientar, recorri a amigos, minhas referências em termos de conhecimento sobre os principais temas econômicos e políticos do país. Recebia textos enormes para ler. Visitava os principais sites do Brasil e do mundo para ler dezenas e dezenas de relatórios. Então, fiz uma descoberta reveladora em minha vida: descobri que não sabia absolutamente nada. Pelo menos no que dizia respeito a economia e finanças.


			Era assustador. Eu me senti uma fraude! Eu me dei conta de que havia passado uma vida inteira simplesmente decorando trechos de livros ou textos que havia estudado, frases de chefes ou de economistas com quem tinha estado e raciocínios de antigos professores, simplesmente para repeti-los quando eu fosse questionado. E eu tinha tanta informação que provavelmente isso resolveria meu problema e me daria a reputação de “sabichão” para o resto da vida.


			De repente, percebi que isso não era saber. Era guardar e repetir informação. E, sejamos honestos: para repetir algo falado por outra pessoa não precisamos de mais ninguém atualmente, temos o Google!


			Resolvi ir à base do sistema, como alguém que estuda programação e resolve sair das linguagens superficiais, como JAVA, C, SWIFT, para estudar a linguagem da máquina. Na verdade, decidi ir mais fundo do que isso: estudar as interações eletromagnéticas dos chips e processadores para compreender o que resulta em tudo aquilo que vemos na tela do computador. Eu precisava conhecer e interpretar os números e as informações que estavam na base de todo o processo econômico.


			Foi o que fiz, e no começo foi desesperador. Eu não entendia absolutamente nada. Passava horas e horas tentando encontrar pelo menos duas peças do meu quebra-cabeça que se juntassem, sem sucesso. Até que as primeiras peças começaram a se encaixar. A seguir, outras começaram também a fazer sentido. E outras mais, até que, quando me dei conta, havia montado o suficiente para enxergar a figura do quebra-cabeça. Foi uma enorme surpresa ver que figura era essa. Era muito mais simples e assustadora do que eu jamais teria imaginado.


			Ficou evidente para mim (e talvez seja um erro dizer isto ao leitor e à leitora antes que cheguem ao fim do livro) que o principal problema do mundo era um só. Todo o resto, para onde se voltava a atenção das pessoas, era somente consequência de primeira, segunda e outras ordens mais distantes do problema inicial.


			Eu havia passado a vida inteira olhando para o lado errado! Por isso não tinha entendido nada. Pior: descobri que passara boa parte da vida como um dos responsáveis pelo maior problema que o mundo vive há séculos – e acreditando que eu era parte da solução.


			Já disse, em O que os donos do poder não querem que você saiba, que a vida e as estruturas de poder funcionam de forma muito parecida às de um show de mágica. Enquanto ficamos distraídos olhando para o que não tem importância, não percebemos os truques sendo feitos. E, de uma hora para outra as ilusões tinham sido reveladas e tudo passara a fazer sentido. As mágicas do poder caíram como castelos de carta diante de mim.


			Pois bem, minha grande descoberta foi que o maior problema do mundo é a desigualdade. Simples assim. Todo o resto – corrupção, violência, carência de saúde e educação, e o que mais vier à mente – é apenas consequência desse problema inicial.


			A essa altura, imagino que boa parte dos leitores esteja pensando: “Mas tanto mistério para isso? É claro que sabemos que a desigualdade é um problema, mas todo o resto é tão importante quanto ela, e nem tudo é necessariamente consequência da desigualdade.” Se esse for seu caso, peço que fique comigo até o fim deste livro. Aceite meu convite para reavaliar sua impressão inicial.


			O ponto é que “desigualdade” passou a ter um significado diferente para mim, sem dúvida diferente do que tem para a maioria das pessoas. Ela deixou de significar simplesmente “uns terem muito mais do que os outros” ou “injustiça”. Talvez esse seja o motivo de ainda não estarmos conectados, o leitor e eu, afinal, estamos falando de coisas diferentes.


			Mas não se preocupem, a conexão virá ao longo da obra. O significado de desigualdade a que me refiro passou a englobar todo o mecanismo financeiro, econômico e social por trás da palavra. E foi a partir daí, da compreensão desse mecanismo, que absolutamente tudo relativo aos sistemas econômicos ficou claro para mim.


			Perguntas para as quais eu normalmente tinha respostas prontas passaram a me servir como incríveis fontes de investigação para esse processo. Questões do tipo: “Quando a Bolsa de Valores cai, o dinheiro some ou tem alguém ganhando com isso?”; “Por que o governo simplesmente não emite mais dinheiro e o distribui a quem precisa para acabar com a pobreza?”; “Qual é a expectativa de crescimento do país se o candidato X ou Y for eleito?”; “O déficit fiscal do governo é ruim para o país?”; entre outras.


			Agora eu podia ir além das respostas de prateleira, do tipo: “Existe uma destruição de riqueza”; “Porque isso geraria inflação”; “O crescimento será maior porque haverá mais investimentos”; ou “O déficit impede que o país cresça”. Dessa vez eu iria à base do questionamento: “Crescia como?”; “Quem iria investir?”; “Quem tomava a primeira decisão para haver esse crescimento, e qual decisão era essa?”; “O que é riqueza, afinal?”


			Então, com essa última pergunta, tive outro grande insight. Percebi que há muito tempo, como sociedade, esquecemos o conceito de riqueza. Nós o substituímos pelo de dinheiro, como se fossem a mesma coisa. E, em dado momento, passamos a colocar o principal objetivo da nação, e até mesmo os nossos objetivos individuais, como sendo o de gerar e acumular dinheiro, e não riqueza.


			Lembro-me de um dos primeiros momentos em que entendi melhor a diferença entre os dois. Pensei: Se você quer saber a diferença entre dinheiro e riqueza, tranque uma pessoa dentro de um cofre com 10 milhões de dólares por uma semana e veja se ela vai se achar rica (ou sairá viva).


			Percebi que, com exemplos simples, eu poderia levar para as pessoas a compreensão de assuntos absolutamente complexos. Lembro-me de que, em uma palestra, logo após o momento de revelação, mostrei às pessoas a foto de um parque de areia.


			Comecei a falar sobre economia comparando uma comunidade a um parque de areia. Mostrei que a riqueza do parque era a areia: o material que os que lá estavam tinham para brincar. Todas as vezes em que houvesse montes de areia no parque, podíamos ter somente uma certeza: ali, em algum lugar, haveria buracos. As duas únicas maneiras de tapar esses buracos, portanto, seriam derrubar um pouco da areia dos montes ou trazer mais areia para o parque.


			Depois de ilustrar o exemplo, vi que tudo ficava incrivelmente simples para os espectadores. As pessoas conseguiam entender os conceitos de redistribuição de renda, de impostos sobre renda e patrimônio, o papel do crescimento e da geração de novas riquezas para uma sociedade mais igual – e muitos outros!


			Ali mesmo resolvi escrever este livro, que deseja apresentar, da maneira mais simples que eu conseguir, todo o processo de geração, acumulação, distribuição, gestão e controle de riqueza nos modelos econômicos.


			Acredito que, para muitos, isso significará a possibilidade de compreender assuntos que sempre tiveram dificuldade de assimilar. Para mim, é a chance de deixar um legado crítico e contribuir para uma discussão mais lúcida e que possa um dia resultar em um mundo mais justo.


			Boa leitura.


		




		

			1. A PRIMEIRA AULA DE ECONOMIA QUE TODOS DEVERIAM TER


			Tenho comparado, em minhas aulas e palestras, a economia dos países e regiões do mundo a pequenos parques de areia onde brincam crianças. Explico que a riqueza de um país é como a areia do parque. Digo também que, para se construírem montes de areia, inevitavelmente existirão buracos em algum lugar. Mostro, então, que nos países mais desenvolvidos do mundo, onde a qualidade de vida é tida como melhor, os montes não são tão altos e os buracos não são tão fundos, um reflexo de mecanismos que servem para “derrubar” areia dos montes mais altos de volta para o playground e permitir que os buracos nunca fiquem muito grandes, e todos sigam brincando.


			É assim que as coisas funcionam, por exemplo, nos países nórdicos, onde o 1% mais rico da população não acumula mais do que 10% da renda do país e são poucos, estatisticamente, os indivíduos ultrarricos, como aqueles que figuram nas listas das pessoas com maior patrimônio do mundo.


			Fica claro também, pela análise das estatísticas disponíveis relativas ao sucesso dos países em oferecer qualidade de vida a seus habitantes, que “derrubar montes” é um dos mecanismos mais eficazes para se fazer com que os playgrounds que existem funcionem da melhor e mais justa maneira possível.


			No entanto, a maioria dos países capitalistas alega que o melhor mecanismo é outro: o de se jogar mais areia no parque, para que essa areia nova possa tapar os buracos sem que os montes tenham que, necessariamente, ser destruídos. Isto acontece, naturalmente, por um poder político concentrado nas mãos dos detentores (ou representantes deles) dos “montes de areia” nesses países.


			Estimativas, porém, mostram que, se dependêssemos somente da areia que é jogada no parque para tapar os buracos, o mundo precisaria crescer 175 vezes sua economia (+17.500%), com a atual taxa de distribuição de renda, para fazer com que todo habitante do planeta conseguisse viver com uma renda superior a 5 dólares por dia (Oxfam Brasil, 2018). Um crescimento impensável, dada a escassez de recursos naturais no planeta e a inexistência de mão de obra para suportar tal crescimento.


			A ideia deste trabalho é estudar o real significado de “riqueza” e também seu processo de criação e distribuição, além das suas consequências na vida econômica de uma comunidade, tirando daí importantes insights para compreender os sistemas econômicos e o funcionamento do sistema como um todo.


			Cabe lembrar que vivemos no país que possui a maior desigualdade social do mundo, com o 1% mais rico concentrando a maior parcela do total da renda gerada. No Brasil, essa fatia é de quase 30% da renda total (World Inequality Report, 2018).


			Quando analisamos patrimônio, e não renda, esse percentual aumenta ainda mais. Para se ter uma ideia, 1% dos donos de terras concentram mais de 50% das terras cultiváveis do país. E quando consideramos o volume de dinheiro, o 1% mais rico possui mais reservas acumuladas do que os 90% mais pobres. Uma verdadeira catástrofe social, com consequências nefastas, que parece, porém, passar despercebida à maior parte da população.


		




		

			2. COMPREENDENDO OS CONCEITOS BÁSICOS


			Para compreender os conceitos com os quais trabalharemos ao longo deste livro, precisamos voltar bastante no tempo e compreender o conceito de riqueza de uma comunidade, de forma a avançar no entendimento de todo o processo.


			Imagine uma comunidade há dezenas de milhares de anos. Uma comunidade nômade, formada por um grupo pequeno de indivíduos, que, por necessidade de sobrevivência, acaba de se mudar para uma nova região. É a partir desse momento, quando o grupo se estabelece nessa nova região, que estudaremos os conceitos de geração e distribuição de riqueza dessa comunidade.


			A primeira pergunta que nos cabe fazer é: qual a “riqueza” dessa comunidade? Ou, para usar a alegoria do capítulo anterior: se essa comunidade fosse um parque, qual seria a sua areia? O que esse grupo tem a distribuir entre seus integrantes para garantir sua sobrevivência e existência?


			Bem, nesse caso inicial, muito simples, fica certo que existem basicamente duas fontes de riqueza para essa comunidade. A primeira é a mãe natureza e a segunda é a mão de obra (ou a capacidade de trabalho) dos integrantes. Fazendo um paralelo com termos que estamos acostumados a ouvir (isso é algo que buscarei fazer ao longo deste livro): estamos falando dos bens e serviços que podem ser gerados pelo grupo.


			Em relação à riqueza representada pelos bens, trata-se daquilo que os integrantes da comunidade conseguirão extrair da natureza: frutos das árvores próximas, animais pegos em armadilhas, água potável do rio e tudo o mais que for necessário para suprir as necessidades de sobrevivência. Tudo o que for extraído da natureza e guardado na comunidade será considerado o estoque de riqueza dessa comunidade.


			Em relação aos serviços, ou capacidade de mão de obra, tudo o que a comunidade tiver em potencial de trabalho e habilidades específicas de seus integrantes pode ser também considerado riqueza em potencial, que se tornará riqueza de fato à medida que forem sendo realizados, agregando valor aos bens que foram adquiridos da natureza.


			Por exemplo, se um dos moradores sai em busca de pedaços de madeira e cipó (trabalho), encontra esses itens (bens), e os recolhe para então construir um arco e uma flecha (trabalho adicionando valor a um bem), criou riqueza para sua comunidade a partir das duas fontes que citamos (natureza e mão de obra), isoladamente e de forma combinada. De forma similar, se alguém sai para caçar e um dos moradores da comunidade fica cuidando dos filhos durante sua ausência, esse serviço (cuidar dos filhos) pode também ser considerado parte da riqueza dessa comunidade.


			Se o objetivo dessa comunidade é construir riqueza, só existe, portanto, uma maneira de fazê-lo: extraindo mais coisas da natureza e trabalhando mais. Não há qualquer outra possibilidade. Dessa forma, os integrantes da comunidade poderão ter à sua disposição mais bens e serviços para atender a todas as suas necessidades.


			O exemplo, apesar de muito simples, é extremamente didático, e até certo ponto bem fiel à forma como as comunidades pioneiras humanas subsistiam em tempos remotos. Porém, para que essa existência acontecesse de forma eficiente e harmônica, seria fundamental um sistema que redistribuísse parte da riqueza produzida entre todos os integrantes da comunidade.


			Seria natural que alguns integrantes da comunidade tivessem maior aptidão para certas tarefas do que outros, e também seria normal que algumas investidas em busca de recursos da natureza feitas por certos membros fossem mais bem-sucedidas do que outras, de modo que haveria sempre uma distribuição desigual dos recursos à disposição de todos.


			É importante jamais perdermos de vista o entendimento sobre qual era o maior objetivo desses grupos de indivíduos: sobreviver! Se possível, com qualidade de vida. E era claro para todos na comunidade que a sobrevivência individual de seus integrantes estava intrinsecamente ligada à sobrevivência do grupo – a força do grupo é que determinava o poder da comunidade de produzir riquezas e se defender. Existia, portanto, um interesse explícito em fazer com que todos no grupo estivessem sempre bem e fossem capazes de seguir exercendo suas funções, o que acabava refletindo no bem-estar e na segurança de todos.


			Talvez aqui já valesse fazer uma pequena pausa para comparar a situação que acabamos de descrever com a mentalidade atual das sociedades capitalistas de consumo, sobre as quais falaremos detalhadamente ao longo desta obra.


			Hoje, quando vemos algum programa social de transferência de renda para pessoas mais pobres, que vivem à margem da sociedade, não conseguimos perceber algo que era claro para nossos antepassados: o fato de que o grupo inteiro fica muito mais fraco quando tem uma parcela debilitada, sem condições mínimas de produzir ou reagir. Costumamos encarar a transferência de “riqueza” como um estímulo à ociosidade e à vagabundagem – e muitos chegam a ver na transferência de renda uma enorme injustiça.


			Duas coisas passaram então a acontecer nessas comunidades. Uma delas, a especialização do trabalho, em que cada um percebia onde agregaria mais valor ao grupo e, assim, focava em fazer a sua parte da melhor maneira possível. A outra, um processo organizado de distribuir toda a riqueza gerada pelos membros da comunidade, a fim de que cada indivíduo tivesse sempre as condições necessárias para potencializar suas capacidades e dar a melhor contribuição para o grupo.


			Não sigamos adiante sem antes revisitar o conceito de riqueza sobre o qual voltaremos a falar tantas vezes, dado que ele é o único sobre o qual precisamos uma compreensão plena. Todo o resto será somente um desdobramento desse conceito.


			• A riqueza dessa comunidade depende somente do que a natureza tem para oferecer (os bens) e da capacidade de trabalho de seus indivíduos.


			• Se a comunidade quiser “gerar riqueza”, precisará fazer com que todos os seus membros trabalhem mais, porém esgotará mais rapidamente os recursos à sua disposição.


			• A riqueza dessa comunidade vai naturalmente sendo consumida, ou gasta, por seus integrantes, de modo que, para sua sobrevivência, é necessário que constantemente mais riqueza seja gerada por meio de novas caçadas, buscas por frutos, entre outras tarefas.


			• Se a geração da nova riqueza for maior do que a riqueza que está sendo consumida, a comunidade irá acumular riqueza, tornando-se ao longo do tempo uma comunidade mais rica. Se a nova riqueza for menor do que a consumida, a comunidade irá empobrecer, possuindo menos recursos para sobreviver.


			• O objetivo final da comunidade é sobreviver, se possível oferecendo qualidade de vida a cada um dos integrantes do grupo – dado que a força do grupo é a principal variável para que todos consigam ser bem-sucedidos nessa tarefa.


			• Para maximizar a capacidade de gerar riqueza, naturalmente as pessoas passam a se especializar, trabalhando naquilo que fazem melhor, de maneira que os excedentes de riqueza sejam redistribuídos entre o grupo e todos tenham o maior conjunto possível de recursos à disposição.


			Antes de seguirmos adiante, é importante frisar o penúltimo ponto dessa lista: o objetivo principal da comunidade é sobreviver. Esse objetivo fará com que tudo nessa comunidade seja feito para fortalecer o grupo. E, para isso, a integridade e qualidade de vida de todos os indivíduos que a compõem devem sempre ser preservadas. A “riqueza” é, portanto, nessa comunidade, somente um meio para que esse objetivo final seja alcançado. Jamais é um fim em si próprio.


		




		

			3. O SURGIMENTO DOS MERCADOS


			À medida que essas comunidades iam crescendo, foi necessário implementar mecanismos que facilitassem o processo redistributivo, adicionando controle, ordem e, até certo ponto, um “sistema” de merecimento dos recursos, caso eles não fossem suficientes para todos no grupo. Foram também criadas regras de troca dos excedentes de riqueza. O primeiro vestígio de um mercado começava a existir.


			É fundamental compreender que o objetivo desse “mercado” incipiente era apenas organizar o mecanismo redistributivo de riqueza. Isso porque o objetivo da comunidade seguia sendo o de sobreviver e fortalecer-se como grupo.


			Nesse sentido, não havia lógica nenhuma para alguém que tivesse colhido bananas em excesso deixá-las apodrecer, vendo seus colegas do grupo morrer de fome. Isso deixaria o dono das bananas sozinho e frágil, o que deveria ser evitado a todo custo. No entanto, se todos tivessem excedentes, eles poderiam ser trocados seguindo um determinado padrão ou razão de troca.


			Peço licença para contar uma rápida história que aconteceu comigo há não muito tempo, e que mostra como isso não fica muito distante do que ainda acontece em algumas comunidades nos dias de hoje.


			Eu estava com minha esposa fazendo uma viagem à Chapada dos Veadeiros, no estado de Goiás. Visitamos uma comunidade quilombola, formada há mais de um século a partir da fuga de pessoas que haviam sido escravizadas, que desde então vive relativamente isolada, à base de uma cultura de subsistência.


			Percebi que viviam em terrenos com tamanhos semelhantes, quase como lotes-padrão, sem muros que os dividissem; cada um plantava aquilo de que precisava para sobreviver. Tinham também um pequeno rebanho de caprinos e algumas vacas e bois.


			Perguntei para a integrante da comunidade que nos acompanhava como funcionava o sistema econômico local. Queria saber se utilizavam dinheiro. Ela disse que, obviamente, eles conheciam o dinheiro, mas na comunidade não o usavam para praticamente nada. Perguntei a seguir como funcionava o fluxo de riquezas na comunidade, se era na base das trocas. Eu disse: “No caso de você ter algo que colheu a mais e seu vizinho precisar daquilo, você vai lá e troca com ele?”. Ela achou estranho: “Como assim, vou lá e troco?”. Fiz novamente a pergunta, mudando um pouco a frase. Porém ela continuou sem compreender. Até que, ao perguntar pela terceira vez, ela me disse: “Mas por que eu vou trocar com ele? Se eu tenho algo a mais, de que não preciso, e meu vizinho está precisando daquilo, eu vou lá e dou para ele, não preciso trocar. Sei que ele fará isso por mim também quando eu precisar.”


			Tive ali uma aula prática da lei da reciprocidade e da redistribuição, tão bem descritas na primeira metade do século passado por Karl Polanyi em sua obra A grande transformação e ainda verificável em pleno século XXI em comunidades isoladas.


			Vejam que existe, nessa comunidade quilombola que visitei, um sistema de trocas e até mesmo um mercado incipiente. Mas eles somente fazem sentido como meio para que todos possam ter aquilo de que precisam para viver bem. A prioridade da comunidade é a sobrevivência do grupo.


			Voltemos às comunidades remotas do exemplo inicial. Para que o sistema de trocas fosse eficiente, era preciso que existisse algo que pudesse ser trocado por tudo. Uma “moeda” comum. Foi dessa necessidade de facilitar o fluxo de riquezas que nasceu o dinheiro.


			Ao analisar registros deixados por nossos antepassados, podemos verificar que o processo foi exatamente assim. Um desses registros deixados em sânscrito, os textos Vedas, mostra o gado como pioneiro nessa função de moeda, ou seja, algo que pudesse ser trocado por tudo. Daí, alegam alguns, a palavra “capital”, que tem sua origem no latim capita, ou cabeça (de gado). É agora que daremos o primeiro grande passo conceitual nesta caminhada para compreender o funcionamento dos sistemas econômicos dos dias atuais.


			A moeda surge para facilitar o mecanismo de troca, que existia para garantir que as práticas de redistribuição de riqueza acontecessem de forma eficiente e, assim, todos pudessem ter condições de sobreviver da melhor maneira possível, garantindo com isso a força do grupo. De modo diferente de como a vemos atualmente, a moeda não era um fim. Ninguém sonhava à noite com montanhas de moedas. Sonhavam todos com a sobrevivência ou talvez até com montanhas de comida. A moeda era somente um facilitador, uma “tecnologia” nova, desenvolvida para fortalecer a sociedade.


			A riqueza da comunidade seguia exatamente a mesma. Era representada por tudo aquilo que conseguiam tirar da natureza e pelo trabalho que podiam empenhar para servir aos membros do grupo.


			Agora, com as moedas, a circulação dessa riqueza passava a acontecer de forma mais dinâmica e organizada. Em termos de conceito de riqueza, nada havia mudado. Existia a riqueza gerada, a riqueza consumida e o consequente empobrecimento ou enriquecimento da comunidade.


			No exemplo do parque de areia, a riqueza gerada (o que era retirado da natureza) é representada pela areia descarregada no parque; a riqueza perdida é a areia que cai para fora do parque; e a redistribuição de riqueza, a areia tirada dos montes para cobrir os buracos. Fica fácil, a partir de agora, explorar alguns conceitos que valem para os dias atuais.


			Perceba que a quantidade de moeda disponível na comunidade não guarda, necessariamente, qualquer relação com a riqueza dessa comunidade. A riqueza depende unicamente da quantidade de bens e serviços à disposição da comunidade. Se mantivermos o mesmo número de moedas na comunidade e seus integrantes resolverem trabalhar mais, extraindo mais coisas da natureza para colocar mais bens e serviços à disposição do grupo, a comunidade enriquecerá, independentemente de ter ou não mais moedas. A única coisa que pode mudar é a relação de troca entre as moedas e os produtos, provavelmente fazendo com que uma mesma moeda possa ser trocada por mais produtos, ou seja, ela passará a “valer mais”.


			Da mesma forma, se o grupo estiver passando por um período de dificuldades – devido, por exemplo, a uma catástrofe natural que fez com que não conseguissem retirar da natureza mais frutos ou caçar mais animais –, de nada adiantará colocar mais moedas na comunidade, pois elas são apenas um veículo por meio do qual as riquezas são trocadas. A comunidade seguirá, portanto, pobre, só que com muitas moedas. Assim, mais moedas passarão a ser trocadas por menos produtos; quer dizer, valerão menos. Esses exemplos reúnem valiosos insights para compreender um dos temas mais discutidos em economia: o valor do dinheiro e a inflação.


			Talvez para muitas pessoas ainda seja difícil compreender esses conceitos tão simples, porque deixamos de enxergar o dinheiro como “um meio” hoje em dia. Deixamos de sonhar com montanhas de maçãs ou laranjas, ou com assados de carne, e passamos a sonhar com montanhas de dinheiro.


			O dinheiro, a moeda, passou a ser sinônimo de riqueza. O que, de certa forma, é um erro, inclusive matemático. Isso porque o conceito de riqueza parece estar ligado a algo absoluto. Uma comunidade rica tem tudo aquilo de que precisa para sobreviver com força e coesão – independentemente de ter poucas ou muitas moedas em circulação. Enquanto uma tonelada de carne tem a mesma função nutritiva para garantir a sobrevivência dos membros de um grupo, uma “montanha” de dinheiro irá comprar quantidades diferentes dessa mesma carne ao longo do tempo. A carne, portanto, é uma medida de riqueza, o dinheiro, nem tanto.


			Vejamos, por exemplo, o caso brasileiro. Proponho que o analisemos da mesma forma simples – como fazemos com essa comunidade rudimentar que estamos estudando aqui –, para inferir algumas relações e variáveis econômicas a partir dessa lógica. Não percamos de vista, porém, a alegoria do parque de areia, que usaremos várias vezes nas discussões a seguir, como também a simplicidade da comunidade ancestral que descrevemos, essencial para que os conceitos sejam facilmente compreendidos.


			Muitas pessoas, legitimamente, vendo o exemplo de um país, como o Brasil, onde tantas pessoas passam dificuldades financeiras, costumam questionar de uma forma muito simples, mas provocativa: “Não seria o caso de o governo emitir mais dinheiro e distribuir para todos? Isso não acabaria com a pobreza?”.


			Alunos de economia teriam uma resposta na ponta da língua para essa pergunta: “Isso só geraria inflação!”. Sem querer provocar os que responderiam dessa maneira, ouso afirmar que a maioria responde repetindo uma frase que um dia já ouviu, assim como eu mesmo passei grande parte da vida fazendo. Convido-os, porém, a não deixar de seguir o raciocínio que desenvolverei daqui até o fim do livro, pois chegaremos a conclusões interessantíssimas e provavelmente até novas para vocês. A resposta dos alunos de economia está, sim, certa: isso somente geraria inflação. Mas vamos entender por quê?


			Pois bem, voltando à nossa definição de riqueza do começo do texto, podemos perceber que mesmo se o governo emitisse mais notas e moedas e as colocassem em circulação, distribuindo para os mais necessitados, isso não faria com que as pessoas tivessem mais carne para comer ou mais casas para morar. A quantidade seria a mesma. A única diferença é que o veículo de troca, o dinheiro, existiria em maior quantidade e, consequentemente, teríamos de usá-lo em maior quantidade para trocá-lo pela parte que continuou constante. E, se você passa a precisar de uma quantidade maior de alguma coisa para trocar pela mesma quantidade de outra coisa, é porque o valor dessa coisa (o dinheiro) passou a ser menor em termos relativos. E essa desvalorização do dinheiro é o que chamamos de inflação.


			Fica claro, portanto, que a maneira de fazer com que a situação da população melhore é gerar mais riqueza ou redistribuir a já existente. Exatamente como era o caso da nossa comunidade rudimentar. Caso optasse somente por gerar mais riqueza para ser distribuída (sem redistribuir a já existente), o país precisaria então (como a comunidade separada por milhares de anos da nossa) aumentar a quantidade de trabalho para extrair mais recursos da natureza, de mais trabalho para processar esses recursos e também de maior oferta de serviços disponibilizada por seus integrantes. Voltando ao exemplo do parque, seria preciso receber um novo carregamento de areia para cobrir os buracos.


			Existem, entretanto, algumas diferenças fundamentais, com implicações interessantíssimas, entre o caso do Brasil atual e o da sociedade rudimentar de nosso exemplo, no que diz respeito ao processo de aumentar o trabalho e a extração dos recursos naturais para gerar riqueza para a comunidade –, principalmente em relação à propriedade da terra e dos meios de produção. Nós os comentaremos mais à frente. Sigamos, somente por enquanto, nosso caso simplificado, em que basta o desejo de todos de aumentar a produção de bens para que riqueza seja gerada.


			Suponhamos então que todos resolvam trabalhar mais para fazer com que o país acumule mais riquezas. Teremos mais pessoas, durante mais horas, extraindo minério das minas, colhendo laranjas, ordenhando leite, cortando árvores, construindo móveis e assim por diante. Imaginando um sistema fechado, sem comunicação com o mundo externo, teremos que a quantidade de bens e serviços à disposição das pessoas será maior do que antes. A quantidade de dinheiro à disposição seguirá, porém, sendo a mesma. O dinheiro passará, portanto, a “valer mais”, de modo que todos poderão comprar mais coisas com o dinheiro que têm, fazendo com que os mais pobres passem a ter acesso também a um pedaço da riqueza.


			Mas e se, por exemplo, todo o minério que foi extraído das minas for vendido para outro país? Como ficaria a situação?


			Aparentemente isso poderia gerar alguma confusão ao leitor. Porque, nesse caso, a riqueza gerada (o minério) não estará mais dentro do sistema da comunidade e, ao mesmo tempo, podemos ter a impressão de que haverá uma quantidade extra de dinheiro injetada no sistema, proveniente dos recursos do país que comprou o minério. A pergunta então é: este caso seria similar ao que citamos anteriormente, no qual a quantidade de riquezas no país seguia sendo a mesma, e o governo emitiria dinheiro para distribuir para população, tendo como resultado somente a desvalorização do dinheiro, ou seja, a inflação?


			Na verdade, não. Por um detalhe que será importantíssimo para que comecemos a compreender também as relações de câmbio e comércio entre os países –, ao decidir comprar minério do Brasil, o outro país precisará transformar a sua moeda naquela que é utilizada no Brasil – por exemplo, dólares em reais –, para que possa pagar pelo minério que irá adquirir na mina. Isso fará com que a demanda pela moeda brasileira seja maior do que era antes, para uma oferta de moeda em circulação que seguirá igual.


			Com isso, duas coisas acontecerão. A primeira é que o preço da moeda brasileira aumentará em relação às outras moedas do mundo. A segunda é que, apesar de não ter mais o minério que deixou o país, haverá uma quantidade de dólares dentro do sistema, nas mãos de quem vendeu os reais para o indivíduo de fora que comprou o minério. Esses dólares não podem ser utilizados para comprar coisas no Brasil, onde a moeda é outra, mas têm a possibilidade de serem trocados por bens fora do país, como, por exemplo, um carro nos Estados Unidos. Eles representam, portanto, um acréscimo no estoque de riqueza do país.


			Como consequência, dentro do país haverá um estoque de riqueza maior para a mesma quantidade de moeda, representando um maior valor da moeda localmente. Com isso, todos poderão comprar mais bens e serviços dentro e fora do país, com a quantidade de moedas que têm, porque suas moedas valem mais do que antes em relação aos bens e serviços do país e do resto do mundo. Podemos concluir, portanto, que, mesmo sem o minério, o país ficou mais rico depois dessa transação.


			É basicamente assim que funcionam todas as relações de câmbio, as oscilações de preço que geram inflação e deflação em sistemas econômicos e também o processo de “acumulação” e “destruição” de riqueza na economia dos países.


			Adiante, entraremos com mais detalhes sobre essa questão, com estudos de caso mais elaborados. Porém, somente para aguçar a curiosidade do leitor, vale dizer que é exatamente com essa lógica que podemos explicar o fato de que, todas as vezes que as pessoas ficam mais otimistas em relação ao país, a moeda do país se valoriza – no caso brasileiro, o “dólar cai”. Isso acontece porque o otimismo nada mais é do que uma expectativa de que logo haverá mais riqueza no país. Com mais riqueza e a mesma quantidade de moedas, cada moeda passará a valer mais. E, assim, a relação entre nossa moeda e a dos outros países também vai se alterar, ocorrendo o que chamamos de valorização cambial.


		




		

			4. O SURGIMENTO DA PROPRIEDADE PRIVADA DA TERRA E DOS MEIOS DE PRODUÇÃO


			Até aqui, temos utilizado o exemplo de uma comunidade rudimentar de milhares de anos atrás para explicar conceitos e relações econômicas dos dias de hoje. Existe, porém, um fator fundamental relativo aos sistemas econômicos atuais que os distinguem daqueles das sociedades rudimentares do passado. Algo que fará toda a diferença nas relações que descreveremos a partir de agora. Mais do que isso, compreender esse fator nos permitirá entender também boa parte das relações de dependência e domínio social que existem hoje. Relações que são pouco compreendidas numa época em que os mitos referentes aos poderes quase infinitos atribuídos ao livre mercado parecem dominar o senso comum nos países capitalistas.


			Em termos de lógica do sistema econômico, a principal diferença das comunidades de outrora para as de hoje é que, lá atrás, a terra que fornecia as riquezas a serem distribuídas para todos na comunidade era simplesmente “a terra”. Não era ainda “a terra de Fulano”, como a conhecemos hoje.


			Essa diferença surgiu apenas porque em determinado momento os indivíduos passaram a se intitular donos da terra. Ou, pelo menos, de pedaços delimitados dela. E isso mudou absolutamente tudo! (Não pretendo descrever neste livro qual momento foi esse, nem os motivos pelos quais isso aconteceu; há boa bibliografia sobre o assunto, como o próprio livro de Karl Polanyi já citado.)


			No momento em que isso aconteceu – quando o indivíduo passou a ser dono de um pedaço delimitado de terra –, criou-se uma importante mudança de paradigma no que diz respeito às relações existentes entre os integrantes da comunidade. Isso porque, antes, o que precisava ser defendido era a força, a coesão, a saúde e o funcionamento adequado do grupo. Afinal, esse era o único ativo realmente importante para que todos tivessem aquilo de que precisavam para sobreviver: um bom grupo!


			Se o grupo estivesse bem, ele extrairia da terra (algo externo a seu sistema) aquilo de que necessitava para sobreviver. E a terra seguiria sendo explorada até que, ao não oferecer mais as condições necessárias para atender à demanda do grupo, fosse substituída por outra terra. A terra era uma variável do problema a ser resolvido, enquanto o grupo era o dado conhecido. No momento em que a terra passa a ser propriedade deste ou daquele indivíduo (uma apropriação que não deixa de ser filosoficamente curiosa, dado que nem ela nem a maior parte do que ela oferece foi criada por este ou por aquele indivíduo), o processo de geração de riqueza sofre uma enorme mudança.


			Se voltarmos ao exemplo do parque, podemos dizer que essa mudança ocorreu porque, a partir daquele momento, não bastava simplesmente decidir gerar mais riqueza quando uma comunidade precisasse de mais areia no parque para tapar os buracos que existiam. Era necessário que esse processo – o de geração de novas riquezas – fosse iniciado por aqueles que detinham as terras – os montes de areia – ou, posteriormente, os meios de produção.


			Voltemos ao nosso exemplo do Brasil. Imaginemos que seja decidido hoje que o país iniciará um processo de geração de riqueza para que a nova riqueza gerada seja distribuída entre todas as pessoas, de modo a acabar com a pobreza. Se estivéssemos ainda no exemplo inicial deste livro, bastaria que todos da comunidade arregaçassem as mangas e saíssem à caça e à colheita. Porém, se os habitantes do país fizerem isso hoje em dia, serão imediatamente presos.
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